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PARECER Nº 73, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2022
De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa, através da Mensagem A-08/2022, o Projeto de lei epigrafado, que tem por escopo a concessão de abono complementar aos servidores, na forma que especifica.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado Bandeirante.
Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 7 (sete) emendas, sendo posteriormente distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.
Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.

Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado, analisar o projeto, nos termos regimentais.
DO PROJETO
A propositura visa atualizar em 10% (dez por cento) os valores da Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019, no que diz respeito à concessão de abono quando a retribuição global mensal do servidor for inferior a R$ 1.320,00 (um mil e trezentos e vinte reais) em Jornada Completa de Trabalho, R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), em Jornada Comum de Trabalho e de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais) em Jornada Parcial de Trabalho.
Nessa perspectiva, portanto, consideramos a proposta um esforço da atual Administração em fixar o piso salarial do Estado acima do salário mínimo vigente do País, permitindo, assim, manter a remuneração mínima do setor público correlata ao que vem sendo praticado para o setor privado.
Desta maneira, cumpre demonstrar que a concessão será mediante acumulo dos vencimentos totais, a retribuição global mensal, assim, considerando o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação.
A proposta do Executivo é de natureza legislativa, e quanto à sua iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º, e artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado.
Portanto, inexistem óbices à sua aprovação, pelos aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
De outra banda, entendemos que, no mérito, a propositura está bem fundamentada e alinhada à política de busca de eficiência na gestão pública, além de fomentar e incentivar financeiramente os servidores públicos do Estado.
Assim, verificamos que o projeto é de extrema relevância e de inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria, isto porque, conforme se verifica na exposição de motivos, Referida iniciativa conta com previsão orçamentária para sua cobertura em 2022, não devendo comprometer o equilíbrio fiscal do Estado, nem as previsões estabelecidas para este exercício, ficando, dessa forma, em consonância com as prescrições legais pertinentes, em especial a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, condição essa indispensável para sua aprovação, à vista do disposto no artigo 169 da Constituição Federal.
Assim, somos pela aprovação da propositura.
DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
O projeto de lei foi alvo de 7 emendas, que passamos a analisar.

As emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 alteram, principalmente, os artigos 1º e 4º do projeto, de modo a aumentar os valores previstos para o abono, antecipar a vigência da lei complementar, bem como prever a incorporação do abono.
Respeitamos a nobre intenção dos Parlamentares desta Casa com as emendas apresentadas, entretanto, consideramos inviável, juridicamente, o acolhimento de tais propostas.

Nossa análise é no sentido de que as emendas acarretam aumento de despesa não dimensionado, desrespeitando as normas de finanças públicas previstas no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e contrariando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, não se pode aumentar a despesa, por emenda parlamentar, nos projetos de inciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, como no presente caso, nos termos do artigo 24, § 2º da Carta Paulista.
Assim, somos contrários à aprovação das emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7.
DO VOTO
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 10, de 2022, e contrários às emendas de nº 1 a 7 apresentadas.
a) Adalberto Freitas - Relator

Aprovado como parecer o voto: Favorável ao Projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 7 apresentadas.
Sala das Comissões, em 22/3/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo 
Contrário

Marcos Zerbini 
Favorável

Wellington Moura 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Márcia Lia 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Coronel Telhada 
Favorável

Professor Walter Vicioni 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Professora Bebel 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Roberto Engler 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável
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